
Curso de aperfeiçoamento em Licitação e Contratação Pública
MODULO 2 • SEMANA 7

Licitação: Procedimento, Julgamento, Jmpugnação e Recursos 1

LICITAÇÃO: Procedimento, julgamento, 
impugnação e recursos

José Carlos de Oliveira

Professor de Direito Administrativo na graduação 
e no Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade 

de Ciências Humanas e Sociais da Unesp/Franca

1.	 Procedimento e Julgamento

Nesta semana, estudaremos os aspectos proce-

dimentais das diversas modalidades de licitação, bem 

como a estrutura do procedimento do julgamento, das 

impugnações e dos recursos administrativos.

1.1.	 Concorrência
Trata-se da modalidade com o maior número de 

exigências e detalhes no procedimento, sendo a base 

para todas as outras.
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Iniciemos os estudos do procedimento licitatório 

na modalidade concorrência a partir da elaboração do 

Edital da licitação.

O original do Edital, contendo os requisitos elenca-

dos no art. 40, I a XVII (BRASIL, 1993), deverá ser datado, 

rubricado em todas as páginas e assinado pela autoridade 

competente.

As minutas dos Editais, bem como as dos contratos, 

acordos, convênios ou ajustes, segundo exige a legislação, 

devem ser previamente examinados e aprovados pela as-

sessoria jurídica, a qual também deve se manifestar sobre 

a instauração, possibilidade de dispensa e inexigibilidade 

da licitação.

O Parecer da assessoria, em regra, não é vinculante 

ao administrador. No entanto, se este administrador agir 

de forma diversa da constante no parecer, a responsabi-

lidade será toda sua. Já se atuar em conformidade com o 

parecer, estando este devidamente fundamentado, não 

poderá o administrador ser responsabilizado. Porém, esta 

não é uma regra absoluta, sendo possível encontrar de-

cisões que responsabilizam tanto o parecerista como o 

administrador. Isso ocorre nos casos em que são adotados 

procedimentos completamente incompatíveis com o caso 

concreto, que configuram erro grosseiro.

A existência do parecer não exime o administrador 

de responsabilidade por erros grosseiros, assim como o 

parecerista será responsabilizado pela elaboração de uma 

opinião flagrantemente equivocada para o caso. Por esse 

motivo, a atuação da assessoria jurídica, assim como do 

administrador, deve estar sempre amparada na doutrina 

e jurisprudência, para que eventuais questionamentos 

do Tribunal de Contas possam ser rebatidos, pois, assim, 

mesmo que o ato da Administração não seja o ideal, de 

acordo com a visão do Tribunal, a responsabilização poderá 

ser afastada, pois estaríamos diante de erros escusáveis, 

gerados por ocasiões específicas que possibilitam diversas 

interpretações.

A publicidade do edital é essencial à validade da 

licitação. O resumo do edital, denominado “aviso”, deve 

ser publicado no mínimo uma vez no Diário Oficial cor-

respondente ao ente administrativo e em jornal diário de 

grande circulação no local do certame. Deve constar no 
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“aviso” o local em que a íntegra do edital e demais docu-

mentos estarão disponíveis aos interessados.

O “aviso” deverá ser publicado com antecedência 

mínima de 45 (quarenta e cinco) dias da data para recebi-

mento das propostas, quando a licitação na modalidade 

concorrência for realizada em “empreitada integral” ou no 

tipo “melhor técnica” ou “técnica e preço”. Sendo utilizada 

a concorrência, mas fora destas hipóteses (“empreitada 

integral”, “melhor técnica” ou “técnica e preço”), o prazo 

mínimo será de 30 (trinta) dias.

Publicado o Edital, este poderá ser impugnado por 

qualquer cidadão, licitante ou não, o que será visto de 

forma mais aprofundada em tópico separado.

Na data, local e horário estabelecidos no Edital, os 

interessados deverão entregar os envelopes de habilitação 

e de propostas. Os envelopes, quando não abertos na 

mesma sessão pública de recebimento, deverão ser rubri-

cados pelos membros da comissão e licitantes presentes.

Poderá o Edital prever datas e locais distintos para 

recebimento dos envelopes e abertura dos mesmos, sem 

que isto resulte em prejuízo aos licitantes.

Todas as ocorrências relevantes que envolverem o 

recebimento dos envelopes e a sessão de abertura dos 

mesmos deverão ser registradas em ata, facultado aos lici-

tantes exigirem o registro detalhado dos acontecimentos, 

quando assim não constar.

Os envelopes contendo os documentos de habilita-

ção devem se abertos e analisados em momento anterior 

aos que contenham as propostas. Os envelopes com as 

propostas de licitantes inabilitados não serão abertos, sen-

do que os mesmos poderão recorrer desta decisão. Caso 

o licitante não recorra ou tenha seu recurso denegado, a 

Administração deverá promover a devolução do envelope. 

Importante salientar que a Comissão não precisa 

analisar em sessão pública os documentos nem as pro-

postas apresentados pelos licitantes, ainda mais quando 

se tratar de objeto complexo, que demande uma análise 

detalhada.

Os recursos quanto à habilitação devem ser apre-

sentados no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Os demais lici-

tantes possuem o mesmo prazo para impugnar eventuais 

recursos interpostos. A legislação permite que os recursos 
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sejam apresentados por quem for inabilitado ou mesmo 

por quem for habilitado (no caso de não concordar com 

a habilitação de outros licitantes). Lembrando que o curso 

da licitação fica suspenso com a interposição do recurso.

O licitante deve endereçar seu recurso à autoridade 

superior da que praticou o ato, tendo esta última o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis para analisar o recurso e, se for o 

caso, reconsiderar sua decisão. Não reconsiderando, deverá 

encaminhar o recurso à autoridade superior, que também 

decidirá em 5 (cinco) dias úteis.

A legislação admite na modalidade concorrência a 

pré-qualificação dos licitantes, isto de forma excepcional, 

quando o objeto da licitação recomendar análise mais 

detida da qualificação técnica dos interessados. É o que 

prevê o art. 114 da Lei 8.666/93 (BRASIL, 1993).

Depois de resolvidas todas as questões relativas à 

habilitação, é iniciada a fase de julgamento das propostas.

Os envelopes contendo as propostas dos licitantes 

habilitados só poderão ser abertos: após o julgamento dos 

eventuais recursos; após o simples transcurso do prazo re-

cursal, quando nenhum recurso tiver sido interposto; ou se 

todos os licitantes presentes renunciarem expressamente 

ao prazo para recorrer.

A abertura dos envelopes deverá ocorrer em sessão 

pública, na qual se dará aos licitantes a oportunidade de 

analisar os envelopes e protestar contra eventual violação 

ou qualquer outro defeito que observarem.

Havendo protesto, a comissão deverá tomar as 

providências que entender necessárias, a depender do 

caso concreto, podendo até mesmo suspender o curso 

da licitação, se for preciso.

Não ocorrido nenhum percalço, serão abertos os 

envelopes com as propostas, sendo todos os documen-

tos rubricados pelos membros da comissão e licitantes 

presentes.

Interessante anotar que o Edital poderá exigir a 

apresentação de mais de um envelope de proposta por 

licitante, notadamente quando isso for necessário à análise 

pontual de cada critério, em razão da especificidade do 

objeto. 

Assim como na análise dos documentos de ha-

bilitação, a Comissão não precisa apreciar as propostas 
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necessariamente em sessão pública, devendo o exercício 

de essa faculdade ser registrado em ata.

As propostas que não estiverem de acordo com a Lei 

ou com o Edital deverão ser desclassificadas, o que deverá 

ser divulgado pela Administração. As demais seguirão para 

a análise de conteúdo para a escolha da mais vantajosa.

A Administração não pode utilizar critérios sigilosos, 

subjetivos ou não previstos no Edital. Trata-se de aplicar 

efetivamente os princípios da vinculação ao instrumento 

convocatório e do julgamento objetivo, estudados em 

semanas anteriores. Também serão desclassificadas as 

propostas que apresentarem preços incompatíveis com os 

praticados no mercado, seja por configurar valor superior, 

inexequível ou irrisório em relação ao que foi previsto pela 

Administração.

Em sequência, as propostas não desclassificadas 

por inadequação serão julgadas e classificadas em ordem 

decrescente, da mais vantajosa para a menos, sendo ven-

cedora a que ficar em primeiro lugar. Com isto, encerra-se 

a atividade jurídica da comissão e a fase de julgamento, 

ressalvado eventual recurso que venha a ser interposto 

contra a classificação divulgada pela Administração.

Importante lembrar que na eventualidade de ina-

bilitação ou desclassificação de todos os licitantes, a lei 

permite que a Administração propicie o prazo de 8 (oito) 

dias úteis para a reapresentação de documentos ou de 

propostas, na tentativa de não se configurar o fracasso do 

certame. Na modalidade convite, a critério da Administra-

ção, esse prazo pode ser reduzido para 3 (três) dias úteis.

O procedimento até aqui descrito, com a fase da 

habilitação precedendo a de julgamento das propostas, 

é o tradicionalmente adotado por nosso legislador. Con-

tudo, devemos destacar a atual tendência de inversão de 

tais fases, por ser medida que melhor atende ao interesse 

público, principalmente com base no princípio da efici-

ência, para prevenir a perda de tempo ao analisar extensa 

documentação referente a uma proposta que não seja mi-

nimamente vantajosa à administração. É o que se observa 

com o Projeto de Lei 7.709/07 (BRASIL, 2007), atualmente 

em trâmite no Congresso Nacional, que poderá, em bre-

ve, alterar a Lei 8.666/93 e possibilitar ao administrador a 
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inversão das fases de habilitação e abertura das propostas, 

assim como já ocorre no pregão e como prevê o art. 18-A 

da Lei 8.987/95 (BRASIL, 1995).

Esse entendimento é considerado por muitos como 

o mais adequado para melhor satisfação do interesse 

público, sendo que, em várias ocasiões, os tribunais têm 

considerado válidas as licitações realizadas com a inversão 

das fases de habilitação e julgamento.

No Estado de São Paulo, a Lei 13.121/2008 (SÃO 

PAULO, 2008) trouxe algumas modificações idênticas às 

constantes no projeto de lei que tramita no Congresso 

Nacional. Contudo, referida lei estadual é objeto de uma 

Ação Declaratória de Inconstitucionalidade (ADI 4116), em 

razão de, segundo a Constituição Federal (Art. 22, XXVII, 

BRASIL, 1988), não ser competência do Estado, mas pri-

vativa da União, legislar sobre normas gerais de licitação 

e contratação, em todas as modalidades.

Ultrapassada a análise acima, passamos agora às 

fases de adjudicação e homologação.

Com a finalização do julgamento das propostas, 

inclusive com o julgamento de possíveis recursos, o pro-

cedimento deve ser submetido à autoridade competente 

para homologação e adjudicação do objeto ao vencedor.

A autoridade competente deverá analisar a legali-

dade e a conveniência de todo o procedimento licitatório. 

Ao considerar que a licitação atingiu sua finalidade e res-

peitou a legislação aplicável, deverá homologar o certame, 

confirmando a validade dos atos praticados durante o 

procedimento. Por outro lado, se verificar atos ilegais no 

curso da licitação, ou que seu resultado não é vantajoso à 

administração, a autoridade competente poderá, respec-

tivamente, anular ou revogar a licitação.

Homologada a licitação, surge o direito subjetivo 

à adjudicação ao vencedor. Este direito subjetivo à adju-

dicação não se confunde com direito à contratação, pois 

o licitante vencedor, mesmo após a adjudicação, possui 

apenas expectativa de direito em relação à contratação. 

A Administração poderá decidir não celebrar o contrato, 

por motivos supervenientes que evidenciem a desvanta-

gem que resultaria da contratação, desde que exponha 

fundamentadamente suas razões e assegure o direito ao 

contraditório. Dessa forma, a adjudicação confere ao lici-
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tante vencedor o direito de não ser preterido, isto é, fica 

assegurado que, se a administração for celebrar o contrato, 

será com o vencedor. Com a adjudicação encerra-se o 

procedimento licitatório.

1.2.	T omada de Preços
Como explicado acima, o procedimento completo 

e detalhado da modalidade concorrência é utilizado como 

base para as demais modalidades de licitação. Contudo, 

cada uma delas possui algumas peculiaridades, que serão 

a seguir demonstradas.

A tomada de preços possui poucas distinções com 

o procedimento da concorrência.

A primeira diferença está no prazo que deve ser 

observado entre a publicação do Edital e a data de recebi-

mento das propostas, que será, no mínimo, de 15 (quinze) 

dias, sendo elevado para o mínimo de 30 (trinta) dias nos 

casos de tomada de preços nos tipos “melhor técnica” e 

“técnica e preço”.

Outra diferença é evidenciada na fase de habilita-

ção. Como já estudado, a tomada de preços exige que os 

interessados sejam previamente cadastrados ou atendam 

a todas as condições para cadastramento até o terceiro dia 

anterior à data do recebimento das propostas, observada 

a necessária qualificação.

Assim, se apenas licitantes previamente cadastrados 

forem interessados na licitação, a administração poderá 

analisar tão somente os respectivos certificados de ca-

dastros e, eventualmente, um documento específico que 

tenha sido exigido pelo Edital.

Ressalta-se que a legislação autoriza a unidade ad-

ministrativa a utilizar registros cadastrais de outros órgãos 

ou entidades da Administração Pública.

Já no caso de interessados que preencham as con-

dições de cadastramento até o terceiro dia anterior ao 

recebimento das propostas, a Comissão analisará a do-

cumentação na fase de habilitação.

As demais disposições do procedimento completo 

da concorrência se aplicam também à tomada de preços.
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1.3.	 Convite
Nesta modalidade, o prazo entre a convocação 

dos licitantes e a data para recebimento das propostas 

é de 5 (cinco) dias úteis e deve ser feita de forma escrita, 

mediante carta-convite.

Além disso, o instrumento convocatório deve ser 

afixado na repartição que promove a licitação, em local 

próprio, sem prejuízo de ser publicado no Diário Oficial, 

para conferir maior publicidade.

Em regra, na modalidade convite não se exige a 

apresentação de documentos de habilitação, pois ao 

decidir convocar determinados interessados, parte-se do 

pressuposto que a Administração analisou os licitantes e 

considerou que os mesmos possuem plenas condições 

de cumprir o objeto licitado.

Além dos que são previamente convidados pela 

Administração, é possível também a participação de li-

citantes não convidados, desde que cadastrados e que 

manifestem seu interesse com antecedência mínima de 

24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

Cumpre ainda lembrar que devem ser convidados 

no mínimo três interessados e esses devem atuar no ramo 

referente ao objeto. Isto é, não se pode convidar empresa 

que presta serviço de limpeza para participar de licitação 

que objetive o fornecimento de transporte escolar.

Ainda que não apareçam três propostas, seja por 

desinteresse dos licitantes ou limitações de mercado, a 

licitação não será necessariamente invalidada. A admi-

nistração apenas deve registrar a ocorrência, por escrito.

1.4.	 Concurso
O Edital do concurso deve ser publicado com an-

tecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias da apre-

sentação das propostas.

A Lei de Licitações não dispõe sobre o seu proce-

dimento, estabelecendo que isto seja regulamentado por 

cada Edital.

O referido regulamento deverá conter a qualificação 

que será exigida dos participantes, as diretrizes e a forma 
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de apresentação do trabalho, as condições de realização 

do concurso e os prêmios que serão concedidos.

1.5.	L eilão
Como já estudado, é a modalidade utilizada para 

alienação de bens imóveis da Administração Pública, cuja 

aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou de 

dação em pagamento, assim como bens móveis inservíveis 

para a administração ou produtos legalmente apreendidos 

ou penhorados, sempre demonstrado o interesse público 

em proceder desta maneira.

Exige ampla divulgação do Edital no Município em 

que será realizado, o qual deve ser publicado, no mínimo, 

com 15 (quinze) dias de antecedência. Pode o leilão ser 

cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela 

Administração.

Antes de ser leiloado, o bem deverá passar por ava-

liação para fixação do preço mínimo de arrematação. Os 

bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual 

estabelecido no edital, não inferior a 5% (cinco por cento) 

do valor.

Após a assinatura da respectiva ata lavrada no local 

do leilão, os bens serão imediatamente entregues ao arre-

matante, ainda que apenas tenha pagado o valor mínimo 

de 5% (cinco por cento), hipótese em que se obrigará ao 

pagamento do restante no prazo estipulado no edital de 

convocação, sob pena de perder em favor da Administra-

ção o valor já recolhido.

Quando se tratar de leilão internacional, o paga-

mento da parcela à vista poderá ser feito em até vinte e 

quatro horas.

2.	I mpugnação

O art. 41 da lei 8.666/93 (BRASIL, 1993) estabelece 

que no procedimento licitatório a Administração deve atuar 

em observância às normas previstas no Edital da licitação.

No entanto, referido Edital poderá conter vícios, 

como omissões em pontos relevantes, dispositivos que 

restrinjam injustificadamente o caráter competitivo do 

certame, irregularidades patentes, entre outros.

Dessa forma, o § 1º do mesmo art. 41 (BRASIL, 1993) 

traz a possibilidade de impugnação do Edital.
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2.1.	 Fundamentação
Toda a licitação é realizada com a finalidade de 

atingir um determinado interesse público. Assim, sempre 

que o Edital de licitação possuir regras que inviabilizem a 

competição, que sejam desnecessárias ou incompatíveis 

com o sistema jurídico, em suma, que não configurem 

vínculo lógico entre a exigência e o interesse público, po-

derão as mesmas ser impugnadas e, consequentemente, 

invalidadas pela própria Administração.

O impugnante deve demonstrar claramente qual 

o vício do edital e fundamentar seu inconformismo, no-

tadamente com fulcro nos princípios que norteiam os 

procedimentos licitatórios.

2.2.	R equisitos e Prazos
O dispositivo legal supramencionado aponta que 

pode impugnar o Edital de licitação “qualquer cidadão”, 

seja ou não licitante.

A impugnação do Edital por “qualquer cidadão” 

(não licitante) deverá ser protocolada até 5 (cinco) dias 

úteis antes da data de abertura dos envelopes de habili-

tação, tendo a administração 3 (três) dias úteis para julgar 

e responder a impugnação.

Já o Licitante pode protocolar sua impugnação 

até 2 (dois) dias úteis antes da abertura dos envelopes de 

habilitação (quando for concorrência) ou da abertura dos 

envelope com as propostas (se for tomada de preços, con-

vite ou concurso). Essa impugnação, quando apresentada 

por licitante e no prazo correto, terá o mesmo efeito de 

um recurso (suspensivo).

2.3.	 Julgamento
Protocolada a impugnação, a Administração possui 

o prazo de 3 (três) dias úteis para julgá-la e responde-la, 

o que deverá ser feito, a princípio, pela autoridade que 

expediu o ato convocatório. Ressalta-se a possibilidade 

de existir norma ou ato interno que atribua a referida 

competência a alguém.
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3.	R ecursos Administrativos 
e Demais Tutelas

O direito de recorrer das decisões é garantido cons-

titucionalmente, abrange os processos administrativos e, 

mais especificamente, as licitações e contratos.

As decisões administrativas em um procedimento 

licitatório podem ser reexaminadas por meio dos pedidos 

de reconsideração, das representações ou dos recursos.

O art. 109 da Lei 8.666/93 (BRASIL, 1993) elenca as 

hipóteses em que são cabíveis a interposição de recurso. 

Pode a parte legítima e interessada, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, interpor recurso contra:

a)	 Habilitação ou inabilitação do licitante;

b)	 Julgamento das propostas;

c)	 Anulação ou revogação da licitação;

d)	 Indeferimento do pedido de inscrição em re-

gistro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e)	 Rescisão unilateral do contrato pela Administra-

ção, nas hipóteses a que se refere o inciso I do 

art. 79 da Lei de Licitações (BRASIL, 1993).

f)	 Aplicação das penas de advertência, suspensão 

temporária ou de multa.

O fato de o legislador ter listado as hipóteses impug-

náveis mediante recurso, não significa a impossibilidade 

de outras situações também serem atacadas da mesma 

maneira, caso contrário, teríamos uma conclusão incom-

patível com a Constituição Federal, sem prejuízo, inclusive, 

da tutela jurisdicional.

Para se exercer o direito de recorrer das decisões 

administrativas devem ser observados certos requisitos, 

como prazo, interesse e legitimidade. Uma decisão que 

inabilitasse um licitante, por exemplo, não poderia ser ob-

jeto de recurso de alguém que não participou do certame, 

pois esse não teria legitimidade nem interesse. Também 

não se pode interpor o recurso de forma intempestiva, pois 

já teria decaído o direito de obter um novo julgamento.

Assim, iniciamos nossos estudos sobre os recursos 

no procedimento licitatório analisando os requisitos exi-

gidos para que o mesmo possa ser conhecido e julgado 

pela autoridade administrativa.
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3.1.	R equisitos
Para que tenhamos um recurso é preciso um ato 

administrativo de caráter decisório. Além disso, há um 

prazo legal para a interposição deste recurso, o que cha-

mamos de tempestividade, bem como uma forma de ser 

elaborado e fundamentado.

Também é indispensável que a pessoa do recorrente 

tenha interesse e legitimidade para se insurgir contra o ato 

decisório por meio do recurso administrativo.

O licitante é parte legítima para interpor recurso 

contra atos praticados no curso da licitação, mas não 

apenas ele.

Pode ocorrer de um sujeito alheio ao procedimento 

licitatório ter legitimidade para recorrer. Isso acontecerá 

quando o mesmo apresentar impugnação ao Edital (em 

até cinco dias antes da abertura dos envelopes) e a co-

missão a rejeitar, caso em que passa a ter a legitimidade 

para interpor o recurso.

Os licitantes que forem inabilitados ou desclas-

sificados perdem a legitimidade para recorrer de atos 

posteriores à sua inabilitação ou desclassificação, assim 

como perdem a legitimidade os que não interpuserem o 

recurso no prazo legal.

Também não possui legitimidade o terceiro que 

não participa da licitação ou que não esteja inscrito no 

registro cadastral, quanto às decisões correspondentes a 

tal registro.

Para que seja possível o conhecimento e julgamento 

do recurso, é preciso que o ato decisório recorrido tenha 

gerado prejuízo ao recorrente, caso contrário, este não 

terá interesse recursal.

Não cabe recurso de uma decisão que não tenha 

lesado, ao menos de forma indireta, a parte que o interpôs.

3.2.	 Fundamentação
Para que o recurso possa alcançar seu objetivo e 

permitir uma nova avaliação pela autoridade superior, 

deve estar devidamente fundamentado nas razões que o 

recorrente considera relevante para defender seu ponto 

de vista, apontando os equívocos da decisão recorrida.
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3.3.	 Admissibilidade
Ao ser protocolado um recurso, a autoridade que 

proferiu a decisão recorrida realizará o juízo de admissibi-

lidade, analisando se o mesmo atende aos pressupostos 

acima estudados para que possa o recurso ser remetido à 

autoridade superior para julgamento do mérito. Caso a au-

toridade entenda que o recurso não apresenta os referidos 

pressupostos, poderá, de forma fundamentada, rejeitá-lo.

Esta análise da admissibilidade não pode entrar no 

mérito do recurso, pois isto é de competência da autori-

dade superior. Assim, o recurso não pode ser inadmitido 

por improcedência, ainda que esta seja evidente. Por outro 

lado, poderia o recurso ser inadmitido por intempestivi-

dade incontestável, inexistência de fundamentação, parte 

sem interesse recursal ou manifestamente ilegítima.

3.4.	 Prazos
Em regra, o prazo para recorrer das decisões em um 

procedimento licitatório são de 5 (cinco) dias úteis, ressal-

vada a modalidade convite, em que o prazo é reduzido 

para 2 (dois) dias úteis.

A contagem se dá com a exclusão do dia de início 

e inclusão do dia do vencimento. Assim, deve iniciar no 

primeiro dia útil seguinte à lavratura do ato em sessão pú-

blica ou intimação do ato, desde que este também tenha 

ocorrido em dia útil. Por exemplo, a decisão foi publicada 

e veiculou no Diário Oficial da sexta-feira. O prazo começa 

a correr na segunda-feira e o último dia é a sexta-feira 

seguinte (desde que não tenha nenhum feriado no meio 

da semana, pois o prazo só corre em dia útil).

3.5.	I ntimação dos Demais 
Licitantes e Impugnação

Interposto o recurso, a autoridade administrativa 

deve tomar as providências para que seja dada ciência 

aos demais licitantes, em cumprimento ao contido no 

art. 109, § 3º da Lei 8.666/93 (BRASIL, 1993), para que os 

mesmos possam impugnar o referido recurso, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis.

A lei não estabelece a forma de intimação, sendo 

aceitável qualquer meio que permita ter a certeza de que 

os licitantes tomaram conhecimento do recurso interposto.
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3.6.	 Juízo de Retratação e Encaminhamento 
à Autoridade Superior

Depois da manifestação de todos os interessados, 

é facultado à autoridade que proferiu a decisão recorrida 

exercer o juízo de retratação, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, pelo qual poderá rever sua decisão, sempre de forma 

motivada, caso em que a nova decisão também poderá 

ser atacada por recurso.

Na hipótese de entender que a decisão foi acerta-

da e não deve ser revista, o que também deve ser feito 

de forma motivada, os autos deverão ser encaminhados 

à autoridade superior, que terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis para decidir.

3.7.	E feitos dos Recursos
Todo o recurso é recebido no efeito devolutivo, se-

gundo o qual a matéria objeto das razões recursais deverá 

ser reanalisada pela autoridade superior.

Além disso, poderá também ser recebido no efeito 

suspensivo – por meio do qual se suspende a decisão 

recorrida até que o recurso seja julgado.

A Administração deve analisar se é relevante ou 

não o recurso ser recebido no efeito suspensivo. Deve 

imaginar as possíveis complicações que decorreriam da 

posterior procedência do recurso interposto e verificar se 

é plausível conferir efeito suspensivo ao mesmo, sempre 

motivando sua decisão.

No entanto, há situações em que a própria lei de-

termina o recebimento do recurso no efeito suspensivo. É 

o que ocorre nas decisões sobre habilitação e inabilitação 

dos licitantes e de julgamento das propostas, pois se evita, 

dessa maneira, uma provável confusão no procedimento 

licitatório em razão da procedência de um recurso.

3.8.	 Pedido de Reconsideração
O pedido de reconsideração consiste em uma so-

licitação para que a própria autoridade que decidiu ante-

riormente refaça a análise do caso e profira outra decisão.

Na Lei 8.666/93, o pedido de reconsideração se 

restringe à decisão de Ministro de Estado, ou Secretário 

Estadual ou Municipal, conforme o caso, que decidir pela 

inidoneidade do sujeito para licitar ou contratar com a 
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Administração. O interessado tem o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fazer seu pedido de reconsideração.

3.9.	R epresentação
A representação tratada no art. 109, II da Lei de 

Licitações (BRASIL, 1993) está relacionada com o objeto 

da licitação ou do contrato, em situações nas quais não 

caiba recurso, tendo o interessado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para representar. Assim, na prática, considera-se 

que esta representação seria um recurso, mas sem efeito 

suspensivo, a qual não se confunde com as demais repre-

sentações existentes na Lei 8.666/93, como, por exemplo, 

a prevista no art. 41 e seus parágrafos (BRASIL, 1993), que 

recai sobre o Edital.

3.10.	 Aplicação Subsidiária da Lei 9.784/99
Como já estudado, a Lei 9.784/99 disciplina o proces-

so administrativo em âmbito federal e, de acordo com seu 

art. 69 (BRASIL, 1999), possui aplicação subsidiária nos pro-

cessos administrativos que tenham regulação específica.

A Lei 8.666/93 prevê as regras procedimentais es-

pecíficas referentes às licitações, de forma que os princí-

pios gerais e outras normas contidas na Lei do Processo 

Administrativo Federal, que não sejam contrárias à Lei 

de Licitações, devem ser aplicados aos procedimentos 

licitatórios.
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1. Procedimento e Julgamento 
Nesta semana, estudaremos os aspectos procedimentais das diversas 


modalidades de licitação, bem como a estrutura do procedimento do julgamento, das 


impugnações e dos recursos administrativos. 


 
1.1. Concorrência 


Trata-se da modalidade com o maior número de exigências e detalhes no 


procedimento, sendo a base para todas as outras. 


Iniciemos os estudos do procedimento licitatório na modalidade concorrência 


a partir da elaboração do Edital da licitação. 


O original do Edital, contendo os requisitos elencados no art. 40, I a XVII 


(BRASIL, 1993), deverá ser datado, rubricado em todas as páginas e assinado pela 


autoridade competente. 


As minutas dos Editais, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 


ajustes, segundo exige a legislação, devem ser previamente examinados e 


aprovados pela assessoria jurídica, a qual também deve se manifestar sobre a 


instauração, possibilidade de dispensa e inexigibilidade da licitação. 


O Parecer da assessoria, em regra, não é vinculante ao administrador. No 


entanto, se este administrador agir de forma diversa da constante no parecer, a 


responsabilidade será toda sua. Já se atuar em conformidade com o parecer, 


estando este devidamente fundamentado, não poderá o administrador ser 


responsabilizado. Porém, esta não é uma regra absoluta, sendo possível encontrar 


decisões que responsabilizam tanto o parecerista como o administrador. Isso ocorre 


nos casos em que são adotados procedimentos completamente incompatíveis com o 


caso concreto, que configuram erro grosseiro. 


A existência do parecer não exime o administrador de responsabilidade por 


erros grosseiros, assim como o parecerista será responsabilizado pela elaboração 


de uma opinião flagrantemente equivocada para o caso. Por esse motivo, a atuação 







2 


 


da assessoria jurídica, assim como do administrador, deve estarsempre amparada 


na doutrina e jurisprudência, para que eventuais questionamentos do Tribunal de 


Contas possam ser rebatidos, pois, assim, mesmo que o ato da Administração 


nãoseja o ideal, de acordo com a visão do Tribunal, a responsabilização poderá ser 


afastada, pois estaríamos diante de erros escusáveis, gerados por ocasiões 


específicas que possibilitam diversas interpretações. 


A publicidade do edital é essencial à validade da licitação. O resumo do edital, 


denominado “aviso”, deve ser publicado no mínimo uma vez no Diário Oficial 


correspondente ao ente administrativo e em jornal diário de grande circulação no 


local do certame. Deve constar no “aviso” o local em que a íntegra do edital e 


demais documentos estarão disponíveis aos interessados. 


O “aviso” deverá ser publicado com antecedência mínima de 45 (quarenta e 


cinco) dias da data para recebimento das propostas, quando a licitação na 


modalidade concorrência for realizada em “empreitada integral” ou no tipo “melhor 


técnica” ou “técnica e preço”. Sendo utilizada a concorrência, mas fora destas 


hipóteses (“empreitada integral”, “melhor técnica” ou “técnica e preço”), o prazo 


mínimo será de 30 (trinta) dias. 


Publicado o Edital, este poderá ser impugnado por qualquer cidadão, licitante 


ou não, o que será visto de forma mais aprofundada em tópico separado. 


Na data, local e horário estabelecidos no Edital, os interessados deverão 


entregar os envelopes de habilitação e de propostas. Os envelopes, quando não 


abertos na mesma sessão pública de recebimento, deverão ser rubricados pelos 


membros da comissão e licitantes presentes. 


Poderá o Edital prever datas e locais distintos para recebimento dos 


envelopes e abertura dos mesmos, sem que isto resulte em prejuízo aos licitantes. 


Todas as ocorrências relevantes que envolverem o recebimento dos 


envelopes e a sessão de abertura dos mesmos deverão ser registradas em ata, 


facultado aos licitantes exigirem o registro detalhado dos acontecimentos, quando 


assim não constar. 


Os envelopes contendo os documentos de habilitação devem se abertos e 


analisados em momento anterior aos que contenham as propostas. Os envelopes 


com as propostas de licitantes inabilitados não serão abertos, sendo que os mesmos 


poderão recorrer desta decisão. Caso o licitante não recorra ou tenha seu recurso 


denegado, a Administração deverá promover a devolução do envelope.  
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Importante salientar que a Comissão não precisa analisar em sessão pública 


os documentos nem as propostas apresentados pelos licitantes, ainda mais quando 


se tratar de objeto complexo, que demande uma análise detalhada. 


Os recursos quanto à habilitação devem ser apresentados no prazo de 5 


(cinco) dias úteis. Os demais licitantes possuem o mesmo prazo para impugnar 


eventuais recursos interpostos. A legislação permite que os recursos sejam 


apresentados por quem for inabilitado ou mesmo por quem for habilitado (no caso de 


não concordar com a habilitação de outros licitantes). Lembrando que o curso da 


licitação fica suspenso com a interposição do recurso. 


O licitante deve endereçar seu recurso à autoridade superior da que praticou 


o ato, tendo esta última o prazo de 5 (cinco) dias úteis para analisar o recurso e, se 


for o caso, reconsiderar sua decisão. Não reconsiderando, deverá encaminhar o 


recurso à autoridade superior, que também decidirá em 5 (cinco) dias úteis. 


A legislação admite na modalidade concorrência a pré-qualificação dos 


licitantes, isto de forma excepcional, quando o objeto da licitação recomendar 


análise mais detida da qualificação técnica dos interessados. É o que prevê o art. 


114 da Lei 8.666/93 (BRASIL, 1993). 


Depois de resolvidas todas as questões relativas à habilitação, é iniciada a 


fase de julgamento das propostas. 


Os envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados só poderão ser 


abertos: após o julgamento dos eventuais recursos; após o simples transcurso do 


prazo recursal, quando nenhum recurso tiver sido interposto; ou se todos os 


licitantes presentes renunciarem expressamente ao prazo para recorrer. 


A abertura dos envelopes deverá ocorrer em sessão pública, na qual se dará 


aos licitantes a oportunidade de analisar os envelopes e protestar contra eventual 


violação ou qualquer outro defeito que observarem. 


Havendo protesto, a comissão deverá tomar as providências que entender 


necessárias, a depender do caso concreto, podendo até mesmo suspender o curso 


da licitação, se for preciso. 


Não ocorrido nenhum percalço, serão abertos os envelopes com as 


propostas, sendo todos os documentos rubricados pelos membros da comissão e 


licitantes presentes. 
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Interessante anotar que o Edital poderá exigir a apresentação de mais de um 


envelope de proposta por licitante, notadamente quando isso for necessário à 


análise pontual de cada critério, em razão da especificidade do objeto.  


Assim como na análise dos documentos de habilitação, a Comissão não 


precisa apreciar as propostas necessariamente em sessão pública, devendo o 


exercício de essa faculdade ser registrado em ata. 


As propostas que não estiverem de acordo com a Lei ou com o Edital deverão 


ser desclassificadas, o que deverá ser divulgado pela Administração. As demais 


seguirão para a análise de conteúdo para a escolha da mais vantajosa. 


A Administração não pode utilizar critérios sigilosos, subjetivos ou não 


previstos no Edital. Trata-se de aplicar efetivamente os princípios da vinculação ao 


instrumento convocatório e do julgamento objetivo, estudados em semanas 


anteriores. Também serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços 


incompatíveis com os praticados no mercado, seja por configurar valor superior, 


inexequível ou irrisório em relação ao que foi previsto pela Administração. 


Em sequência, as propostas não desclassificadas por inadequação serão 


julgadas e classificadas em ordem decrescente, da mais vantajosa para a menos, 


sendo vencedora a que ficar em primeiro lugar. Com isto, encerra-se a atividade 


jurídica da comissão e a fase de julgamento, ressalvado eventual recurso que venha 


a ser interposto contra a classificação divulgada pela Administração. 


Importante lembrar que na eventualidade de inabilitação ou desclassificação 


de todos os licitantes, a lei permite que a Administração propicie o prazo de 8 (oito) 


dias úteis para a reapresentação de documentos ou de propostas, na tentativa de 


não se configurar o fracasso do certame. Na modalidade convite, a critério da 


Administração, esse prazo pode ser reduzido para 3 (três) dias úteis. 


O procedimento até aqui descrito, com a fase da habilitação precedendo a de 


julgamento das propostas, é o tradicionalmente adotado por nosso legislador. 


Contudo, devemos destacar a atual tendência de inversão de tais fases, por ser 


medida que melhor atende ao interesse público, principalmente com base no 


princípio da eficiência, para prevenir a perda de tempo ao analisar extensa 


documentação referente a uma proposta que não seja minimamente vantajosa à 


administração. É o que se observa com o Projeto de Lei 7.709/07 (BRASIL, 2007), 


atualmente em trâmite no Congresso Nacional, que poderá, em breve, alterar a Lei 


8.666/93 e possibilitar ao administrador a inversão das fases de habilitação e 
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abertura das propostas, assim como já ocorre no pregão e como prevê o art. 18-A 


da Lei 8.987/95 (BRASIL, 1995). 


Esse entendimento é considerado por muitos como o mais adequado para 


melhor satisfação do interesse público, sendo que, em várias ocasiões, os tribunais 


têm considerado válidas as licitações realizadas com a inversão das fases de 


habilitação e julgamento. 


No Estado de São Paulo, a Lei 13.121/2008 (SÃO PAULO, 2008) trouxe 


algumas modificações idênticas às constantes no projeto de lei que tramita no 


Congresso Nacional. Contudo, referida lei estadual é objeto de uma Ação 


Declaratória de Inconstitucionalidade (ADI 4116), em razão de, segundo a 


Constituição Federal (Art. 22, XXVII, BRASIL, 1988), não ser competência do 


Estado, mas privativa da União, legislar sobre normas gerais de licitação e 


contratação, em todas as modalidades. 


Ultrapassada a análise acima, passamos agora às fases de adjudicação e 


homologação. 


Com a finalização do julgamento das propostas, inclusive com o julgamento 


de possíveis recursos, o procedimento deve ser submetido à autoridade competente 


para homologação e adjudicação do objeto ao vencedor. 


A autoridade competente deverá analisar a legalidade e a conveniência de 


todo o procedimento licitatório. Ao considerar que a licitação atingiu sua finalidade e 


respeitou a legislação aplicável, deverá homologar o certame, confirmando a 


validade dos atos praticados durante o procedimento. Por outro lado, se verificar 


atos ilegais no curso da licitação, ou que seu resultado não é vantajoso à 


administração, a autoridade competente poderá, respectivamente, anular ou revogar 


a licitação. 


Homologada a licitação, surge o direito subjetivo à adjudicação ao vencedor. 


Este direito subjetivo à adjudicação não se confunde com direito à contratação, pois 


o licitante vencedor, mesmo após a adjudicação, possui apenas expectativa de 


direito em relação à contratação. A Administração poderá decidir não celebrar o 


contrato, por motivos supervenientes que evidenciem a desvantagem que resultaria 


da contratação, desde que exponha fundamentadamente suas razões e assegure o 


direito ao contraditório. Dessa forma, a adjudicação confere ao licitante vencedor o 


direito de não ser preterido, isto é, fica assegurado que, se a administração for 
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celebrar o contrato, será com o vencedor.Com a adjudicação encerra-se o 


procedimento licitatório. 


 


1.2. Tomada de Preços 
Como explicado acima, o procedimento completo e detalhado da modalidade 


concorrência é utilizado como base para as demais modalidades de licitação. 


Contudo, cada uma delas possui algumas peculiaridades, que serão a seguir 


demonstradas. 


A tomada de preços possui poucas distinções com o procedimento da 


concorrência. 


A primeira diferença está no prazo que deve ser observado entre a publicação 


do Edital e a data de recebimento das propostas, que será, no mínimo, de 15 


(quinze) dias, sendo elevado para o mínimo de 30 (trinta) dias nos casos de tomada 


de preços nos tipos “melhor técnica” e “técnica e preço”. 


Outra diferença é evidenciada na fase de habilitação. Como já estudado, a 


tomada de preços exige que os interessados sejam previamente cadastrados ou 


atendam a todas as condições para cadastramento até o terceiro dia anterior à data 


do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 


Assim, se apenas licitantes previamente cadastrados forem interessados na 


licitação, a administração poderá analisar tão somente os respectivos certificados de 


cadastros e, eventualmente, um documento específico que tenha sido exigido pelo 


Edital. 


Ressalta-se que a legislação autoriza a unidade administrativa a utilizar 


registros cadastrais de outros órgãos ou entidades da Administração Pública. 


Já no caso de interessados que preencham as condições de cadastramento 


até o terceiro dia anterior ao recebimento das propostas, a Comissão analisará a 


documentação na fase de habilitação. 


As demais disposições do procedimento completo da concorrência se aplicam 


também à tomada de preços. 
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1.3. Convite 
Nesta modalidade, o prazo entre a convocação dos licitantes e a data para 


recebimento das propostas é de 5 (cinco) dias úteis e deve ser feita de forma escrita, 


mediante carta-convite. 


Além disso, o instrumento convocatório deve ser afixado na repartição que 


promove a licitação, em local próprio, sem prejuízo de ser publicado no Diário Oficial, 


para conferir maior publicidade. 


Em regra, na modalidade convite não se exige a apresentação de 


documentos de habilitação, pois ao decidir convocar determinados interessados, 


parte-se do pressuposto que a Administração analisou os licitantes e considerou que 


os mesmos possuem plenas condições de cumprir o objeto licitado. 


Além dos que são previamente convidados pela Administração, é 


possíveltambém a participação de licitantes não convidados, desde que cadastrados 


e que manifestem seu interesse com antecedência mínimade 24 (vinte e 


quatro) horasda apresentação das propostas. 


Cumpre ainda lembrar que devem ser convidados no mínimo três 


interessados e esses devem atuar no ramo referente ao objeto. Isto é, não se pode 


convidar empresa que presta serviço de limpeza para participar de licitação que 


objetive o fornecimento de transporte escolar. 


Ainda que não apareçam três propostas, seja por desinteresse dos licitantes 


ou limitações de mercado, a licitação não será necessariamente invalidada. A 


administração apenas deve registrar a ocorrência, por escrito. 


 


1.4. Concurso 
O Edital do concurso deve ser publicado com antecedência mínima de 45 


(quarenta e cinco) dias da apresentação das propostas. 


A Lei de Licitações não dispõe sobre o seu procedimento, estabelecendo que 


isto seja regulamentado por cada Edital. 


O referido regulamento deverá conter a qualificação que será exigida dos 


participantes, as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho, as condições de 


realização do concurso e os prêmios que serão concedidos. 
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1.5. Leilão 
Como já estudado, é a modalidade utilizada para alienação de bens imóveis 


da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos judiciais 


ou de dação em pagamento, assim como bens móveis inservíveis para a 


administração ou produtos legalmente apreendidos ou penhorados, sempre 


demonstrado o interesse público em proceder desta maneira. 


Exige ampla divulgação do Edital no Município em que será realizado, o qual 


deve ser publicado, no mínimo, com 15 (quinze) dias de antecedência. Pode o leilão 


ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela Administração. 


Antes de ser leiloado, o bem deverá passar por avaliação para fixação do 


preço mínimo de arrematação. Os bens arrematados serão pagos à vista ou no 


percentual estabelecido no edital, não inferior a 5% (cinco por cento) do valor. 


Após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, os bens serão 


imediatamente entregues ao arrematante, ainda que apenas tenha pagado o valor 


mínimo de 5% (cinco por cento), hipótese em que se obrigará ao pagamento do 


restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob pena de perder em favor 


da Administração o valor já recolhido. 


Quando se tratar de leilão internacional, o pagamento da parcela à vista 


poderá ser feito em até vinte e quatro horas. 


 


2. Impugnação 
O art. 41 da lei 8.666/93 (BRASIL, 1993) estabelece que no procedimento 


licitatório a Administração deve atuar em observância às normas previstas no Edital 


da licitação. 


No entanto, referido Edital poderá conter vícios, como omissões em pontos 


relevantes, dispositivos que restrinjam injustificadamente o caráter competitivo do 


certame, irregularidades patentes, entre outros. 


Dessa forma, o § 1º do mesmo art. 41 (BRASIL, 1993) traz a possibilidade de 


impugnação do Edital. 


 


2.1. Fundamentação 
Toda a licitação é realizada com a finalidade de atingir um determinado 


interesse público. Assim, sempre que o Edital de licitação possuir regras que 


inviabilizem a competição, que sejam desnecessárias ou incompatíveis com o 
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sistema jurídico, em suma, que não configurem vínculo lógico entre a exigência e o 


interesse público, poderão as mesmas ser impugnadas e, consequentemente, 


invalidadas pela própria Administração. 


O impugnante deve demonstrar claramente qual o vício do edital e 


fundamentar seu inconformismo, notadamente com fulcro nos princípios que 


norteiam os procedimentos licitatórios. 


 


2.2. Requisitos e Prazos 
O dispositivo legal supramencionado aponta que pode impugnar o Edital de 


licitação “qualquer cidadão”, seja ou não licitante. 


A impugnação do Edital por “qualquer cidadão” (não licitante) deverá ser 


protocolada até 5 (cinco) dias úteis antes da data de abertura dos envelopes de 


habilitação, tendo a administração 3 (três) dias úteis para julgar e responder a 


impugnação. 


Já o Licitante pode protocolar sua impugnação até 2 (dois) dias úteis antes da 


abertura dos envelopes de habilitação (quando for concorrência) ou da abertura dos 


envelope com as propostas (se for tomada de preços, convite ou concurso). Essa 


impugnação, quando apresentada por licitante e no prazo correto, terá o mesmo 


efeito de um recurso (suspensivo). 


 


2.3. Julgamento 
Protocolada a impugnação, a Administração possui o prazo de 3 (três) dias 


úteis para julgá-la e responde-la, o que deverá ser feito, a princípio, pela autoridade 


que expediu o ato convocatório. Ressalta-se a possibilidade de existir norma ou ato 


interno que atribua a referida competência a alguém. 


 


3. Recursos Administrativos e Demais Tutelas 
O direito de recorrer das decisões é garantido constitucionalmente, abrange 


os processos administrativos e, mais especificamente, as licitações e contratos. 


As decisões administrativas em um procedimento licitatório podem ser 


reexaminadas por meio dos pedidos de reconsideração, das representações ou dos 


recursos. 
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O art. 109da Lei 8.666/93 (BRASIL, 1993) elenca as hipóteses em que são 


cabíveis a interposição de recurso. Pode a parte legítima e interessada, no prazo de 


5 (cinco) dias úteis, interpor recurso contra: 


a) Habilitação ou inabilitação do licitante; 


b) Julgamento das propostas; 


c) Anulação ou revogação da licitação; 


d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 


cancelamento; 


e) Rescisão unilateral do contrato pela Administração, nas hipóteses a que se 


refere o inciso I do art. 79 da Lei de Licitações (BRASIL, 1993). 


f) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 


O fato de o legislador ter listado as hipóteses impugnáveis mediante recurso, 


não significa a impossibilidade de outras situações também serem atacadas da 


mesma maneira, caso contrário, teríamos uma conclusão incompatível com a 


Constituição Federal, sem prejuízo, inclusive, da tutela jurisdicional. 


Para se exercer o direito de recorrer das decisões administrativas devem ser 


observados certos requisitos, como prazo, interesse e legitimidade. Uma decisão 


que inabilitasse um licitante, por exemplo, não poderia ser objeto de recurso de 


alguém que não participou do certame, pois esse não teria legitimidade nem 


interesse. Também não se pode interpor o recurso de forma intempestiva, pois já 


teria decaído o direito de obter um novo julgamento. 


Assim, iniciamos nossos estudos sobre os recursos no procedimento 


licitatório analisando os requisitos exigidos para que o mesmo possa ser conhecido 


e julgado pela autoridade administrativa. 


 


3.1. Requisitos 
Para que tenhamos um recurso é preciso um ato administrativo de caráter 


decisório. Além disso, há um prazo legal para a interposição deste recurso, o que 


chamamos de tempestividade, bem como uma forma de ser elaborado e 


fundamentado. 


Também é indispensável que a pessoa do recorrente tenha interesse e 


legitimidade para se insurgir contra o ato decisório por meio do recurso 


administrativo. 
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O licitante é parte legítima para interpor recurso contra atos praticados no 


curso da licitação, mas não apenas ele. 


Pode ocorrer de um sujeito alheio ao procedimento licitatório ter legitimidade 


para recorrer. Isso acontecerá quando o mesmo apresentar impugnação ao Edital 


(em até cinco dias antes da abertura dos envelopes) e a comissão a rejeitar, caso 


em que passa a ter a legitimidade para interpor o recurso. 


Os licitantes que forem inabilitados ou desclassificados perdem a legitimidade 


para recorrer de atos posteriores à sua inabilitação ou desclassificação, assim como 


perdem a legitimidade os que não interpuserem o recurso no prazo legal. 


Também não possui legitimidade o terceiro que não participa da licitação ou 


que não esteja inscrito no registro cadastral, quanto às decisões correspondentes a 


tal registro. 


Para que seja possível o conhecimento e julgamento do recurso, é preciso 


que o ato decisório recorrido tenha gerado prejuízo ao recorrente, caso contrário, 


este não terá interesse recursal. 


Não cabe recurso de uma decisão que não tenha lesado, ao menos de forma 


indireta, a parte que o interpôs. 


 


3.2. Fundamentação 
Para que o recurso possa alcançar seu objetivo e permitir uma nova avaliação 


pela autoridade superior, deve estar devidamente fundamentado nas razões que o 


recorrente considera relevante para defender seu ponto de vista, apontando os 


equívocos da decisão recorrida. 


 


3.3. Admissibilidade 
Ao ser protocolado um recurso, a autoridade que proferiu a decisão recorrida 


realizará o juízo de admissibilidade, analisando se o mesmo atende aos 


pressupostos acima estudados para que possa o recurso ser remetido à autoridade 


superior para julgamento do mérito. Caso a autoridade entenda que o recurso não 


apresenta os referidos pressupostos, poderá, de forma fundamentada, rejeitá-lo. 


Esta análise da admissibilidade não pode entrar no mérito do recurso, pois 


isto é de competência da autoridade superior. Assim, o recurso não pode ser 


inadmitido por improcedência, ainda que esta seja evidente. Por outro lado, poderia 
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o recurso ser inadmitido por intempestividade incontestável, inexistência de 


fundamentação, parte sem interesse recursal ou manifestamente ilegítima. 


 


3.4. Prazos 
Em regra, o prazo para recorrer das decisões em um procedimento licitatório 


são de 5 (cinco) dias úteis, ressalvada a modalidade convite, em que o prazo é 


reduzido para 2 (dois) dias úteis. 


A contagem se dá com a exclusão do dia de início e inclusão do dia do 


vencimento. Assim, deve iniciar no primeiro dia útil seguinte à lavratura do ato em 


sessão pública ou intimação do ato, desde que este também tenha ocorrido em dia 


útil. Por exemplo, a decisão foi publicada e veiculou no Diário Oficial da sexta-feira. 


O prazo começa a correr na segunda-feira e o último dia é a sexta-feira seguinte 


(desde que não tenha nenhum feriado no meio da semana, pois o prazo só corre em 


dia útil). 


 


3.5. Intimação dos Demais Licitantes e Impugnação 
Interposto o recurso, a autoridade administrativa deve tomar as providências 


para que seja dada ciência aos demais licitantes, em cumprimento ao contido no art. 


109, § 3º da Lei 8.666/93 (BRASIL, 1993), para que os mesmos possam impugnar o 


referido recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 


A lei não estabelece a forma de intimação, sendo aceitável qualquer meio que 


permita ter a certeza de que os licitantes tomaram conhecimento do recurso 


interposto. 


 


3.6. Juízo de Retratação e Encaminhamento à Autoridade Superior 
Depois da manifestação de todos os interessados, é facultado à autoridade 


que proferiu a decisão recorrida exercer o juízo de retratação, no prazo de 5 (cinco) 


dias úteis, pelo qual poderá rever sua decisão, sempre de forma motivada, caso em 


que a nova decisão também poderá ser atacada por recurso. 


Na hipótese de entender que a decisão foi acertada e não deve ser revista, o 


que também deve ser feito de forma motivada, os autos deverão ser encaminhados 


à autoridade superior, que terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para decidir. 
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3.7. Efeitos dos Recursos 
Todo o recurso é recebido no efeito devolutivo, segundo o qual a matéria 


objetodas razões recursais deverá ser reanalisada pela autoridade superior. 


Além disso, poderá também ser recebido no efeito suspensivo – por meio do 


qual se suspende a decisão recorrida até que o recurso seja julgado. 


A Administração deve analisar se é relevante ou não o recurso ser recebido 


no efeito suspensivo. Deve imaginar as possíveis complicações que decorreriam da 


posterior procedência do recurso interposto e verificar se é plausível conferir efeito 


suspensivo ao mesmo, sempre motivando sua decisão. 


No entanto, há situações em que a própria lei determina o recebimento do 


recurso no efeito suspensivo. É o que ocorre nas decisões sobre habilitação e 


inabilitação dos licitantes e de julgamento das propostas, pois se evita, dessa 


maneira, uma provável confusão no procedimento licitatório em razão da 


procedência de um recurso. 


 


3.8. Pedido de Reconsideração 
O pedido de reconsideração consiste em uma solicitação para que a própria 


autoridade que decidiu anteriormente refaça a análise do caso e profira outra 


decisão. 


Na Lei 8.666/93, o pedido de reconsideração se restringe à decisão de 


Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, que 


decidir pela inidoneidade do sujeito para licitar ou contratar com a Administração. O 


interessado tem o prazo de 10 (dez) dias úteis para fazer seu pedido de 


reconsideração. 


 


3.9. Representação 
A representação tratada no art. 109, II da Lei de Licitações (BRASIL, 1993) 


está relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, em situações nas quais 


não caiba recurso, tendo o interessado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 


representar. Assim, na prática, considera-se que esta representação seria um 


recurso, mas sem efeito suspensivo, a qual não se confunde com as demais 


representações existentes na Lei 8.666/93, como, por exemplo, a prevista no art. 41 


e seus parágrafos(BRASIL, 1993), que recai sobre o Edital. 
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3.10. Aplicação Subsidiária da Lei 9.784/99 
Como já estudado, a Lei 9.784/99 disciplina o processo administrativo em 


âmbito federal e, de acordo com seu art. 69 (BRASIL, 1999), possui aplicação 


subsidiária nos processos administrativos que tenham regulação específica. 


A Lei 8.666/93 prevê as regras procedimentais específicas referentes às 


licitações, de forma que os princípios gerais e outras normas contidas na Lei do 


Processo Administrativo Federal, que não sejam contrárias à Lei de Licitações, 


devem ser aplicados aos procedimentos licitatórios. 
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